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1. EMENTA: 
 
Democracia –Aspectos Conceituais. Controles democráticos sobre a administração pública e o conceito  
de accountability e transparência.  O desenvolvimento  das  instituições  de controle  no Brasil.  Políticas  
e  instituições  em  suas  atividades  de  controle,  transparência  e accountability. 
 
2. OBJETIVOS: 
 
O   objetivo   é   discutir   o   desenvolvimento   das   instituições   de   controle   sobre   a administração   
pública   brasileira   enfatizando   a   importância   das   mesmas   para   o adensamento   da   democracia.   
Para   tanto,   serão   debatidas,   além   do   conceito   de democracia,  questões  que  as  relacionam  
como  transparência  e  accountability  em  suas diversas  dimensões.  Posteriormente  a  ênfase  recairá  
sobre  as  diferentes  dinâmicas  de controles   institucionalizados   enquanto   instrumentos   
fundamentais   não   só   para   o aperfeiçoamento  da  democracia,  mas  também  das  políticas  
públicas.  Os  temas  serão debatidos   tanto   em   perspectiva   teórica   como   também   a   partir   da   
análise   do desenvolvimento dessas instituições no pós-1988. 
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